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As empresas 
que investem 

na 
qualificação 

dos seus 
colaboradores 
têm melhores 

resultados. 

c om o decorrer do tempo tem-se 
verificado que as empresas que in-
vestem na qualificação dos seus 
colaboradores têln melhores re-
sultados, são mais competitivas e 
até podem alcançar presença no 
mercado internacional. 

Nestecontextoe no âmbito do 
Sistema de Incentivos às Empre-
sas, designadamente às Pequenas 
e Médias Empresas (PME), dado 
pelo ProgramadeCompetitivida-
de e Internacionalização, têm sur-
gido projetos cofinanciados de for-
mação-ação, que além dos tradi-
cionais serviços teóricos em sala, 
contemplam também os serviços 
de consultoria formativa, igual - 
Inenteconkcidos como formação 
"on job". 

Será que estes serviços de con-
sultoria podem ser considerados 
como prestações dgserviçoscone-
xos à formaçãoe beneficiarde isen-
ção do n.°10 do artigo 9.° doCIVA? 
Recentemente, a Autoridade Tri-
butária deu parecer positivo atra-
vés de informação vinculativa 

As empresasquedesenvolvam 
a atividade de formação profissio-
nal podem aplicar aisenção de IVA 
nas prestações de serviços que se  

da norma correspondente no ar-
tigo 132." da Diretiva IVA. 

Lembramos de que esta nor-
ma visa isentar de IVAcertas ope-
rações de interesse geral, mas uni-
camente às atividades aí expres-
samente elencadas e descritas. 

Dessa jurisprudência resulta 
um requisito muito importante e 
que a AT jásublinhou. isto é,"uma 
prestação pode ser considerada 
ace6ória de uma prestação prin-
cipal quando constituir não um 
fim em si, mas o meio de benefi-
ciar nas melhores condições do 
serviço principal do prestador". 

Isto desde que os serviços se-
jam prestados pelos organismos 
ou entidades previstas na norma 
de isenção, sejam indispensáveis 
à realização dessas operações 
isentas e a realização dos serviços • 
conexos não visem a obtenção de 
receitas suplementares. 

Voltando ao tema em questão, 
a consultoria formativa (de acor-
do com informação vinculativa 
apenas aplicável nas PME desti-
natárias do projeto de fornjoção) 
constitui uma Nertente prática e In-
dispensável da formação teórica. 
na  medida em que, sem se recor-
rer a effies serviços não será possí-
vel assegurar que a formaçik)pro-
fissional formação-ação seja mi-
nistrada nas melhores condições. 

Note-se que para efeito da 
isenção de IVA as prestações de 
serviços de consultoria formativa 
(formação "onjob") terãodeserin-
cluídas nas prestações de serviços 
de formação, considerando-se este 
conjunto como uma operação úni-
ca, e devem constar no projeto co-
financiado de formação-ação nas 
PME destinatárias do projeto. 

Caso não constem do referido 
projeto formação-ação, as presta-
ções de serviços de consultoria fi-
cam automaticamente sujeitas a 
IVA e não isentas. 

Verificamos que a aplicaçãocie 
isenção aosserviçosdeconsultoria 
formativae nas condiçõesreferidas 
vem de certa forma comprovar o 
objetivo da Diretiva IVA No caso 
exposto, tais serviços de consulto-
ria prestadas no âmbito da forma-
ção "on job" são de interesse geral 
quer para os fonnandc6, trabalha-
dores, gestores quer para as pró-
prias empresas (PME). ■ 

IVA - Consultoria 
formativa 

Cátia Barbosa 

consubstanciam no desenvolvi-
mento de uma atividade formativa 
certificada pela entidade compe-
tente (DGERT). E esta isenção 
opera, independentemente de a 
formação ser ou não financiada por 
fundos nacionais ou comunitários. 

As empresas ou entidades que 
desenvolvem a atividade de for-
mação profissional, estando devi-
damente certificadas, podem ain-
da aplicar a isenção de IVA nas 
chamadas prestações de serviços 

conexas com a formação. 
Apesar de a norma elencar a 

título exemplificativo que o forne-
cimento de "alojamento, alimen-
tação, e material didático" atribui-
do aos formados é considerado 
como "operações conexas" com a 
formação, não existe no CNA ne-
nhuma definição sobre o que se 
considera de prestações de servi-
ços conexas, situação em que ter-
-se-á de recorrer, e caso a caso, à 
interpretação da jurisprudência 

Artigo em conformidade 

com o novo Acordo Ortogràfico 


